
Considerando a competência prevista no art. 31 da Constituição da República de 1988, no art.180 da
Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989 e no inciso II do art. 3º da Lei Complementar Estadual
nº 102/2008, procedeu-se à análise das contas anuais prestadas nos termos da Instrução Normativa
03/2014.

Prefeito(s)

JEFERSON DE ALMEIDA

Período: 01/01/14 até 31/12/14 CPF: 622.048.156-91

Endereço: CEDRO,VILA ISABEL -
37.267-000 Identidade: 4637016 - SSP

E-mail: jefinhopd@hotmail.com Telefone: (0035)3865-1309

Responsáveis pela Contabilidade

ALMIR SILVA

Período: 01/01/14 até 31/12/14 Identidade: 7288996 - SSP

Endereço:
JOAQUIM
CIPRIANO,CENTRO - 37.267-
000

Telefone: (0035)9929-1296

E-mail: asfutura@hotmail.com C.R.C: CRC 93158

CPF: 009.909.976-42

Responsáveis pelo Controle Interno

ALMIR SILVA

Período: 01/01/14 até 31/12/14 CPF: 009.909.976-42

Endereço:
JOAQUIM
CIPRIANO,CENTRO - 37.267-
000

Identidade: 7288996 - SSP

E-mail: asfutura@hotmail.com Telefone: (0035)9929-1296

Parecer do Controle Interno:

Parecer não é Conclusivo

Considerações:

Foi informado como  responsável pelo Controle Interno o Sr. Almir Silva que também é responsável pela
contabilidade , o que  contraria a norma relativa a segregação de funções inscrita nas Orientações Gerais de
Auditoria Pública de âmbito nacional e internacional sendo, portanto, de obervância obrigatória para a instituição de
um adequado sistema de Controle Interno.Entretanto o relatório enviado no Sicom Consulta foi assinado pelo Sr.
Paulo Sérgio Ongaro.
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A Lei Orçamentária Anual referente ao exercício de 2014 foi aprovada sob o nº 870

Receita e Despesa Orçada: 14.300.000,00

2.1 - Créditos Suplementares

Descrição Nº da Lei Data da Lei Percentual
Autorizado

Valor
Autorizado
por Lei (A)

Valor Aberto
por Decretos

(B)

Valor sem
Autorização

(B - A)

Lei Orçamentária
Anual 870 26/11/2013 25,00 0,00 0,00

Lei de Alteração
de Percentual da
Lei Orçamentária

900 20/11/2014 30,00 4.290.000,00 3.581.527,54

Total autorizado
na LOA 4.290.000,00 3.581.527,54 0,00

Créditos
Suplementares
Irregulares

0,00

Créditos Suplementares Abertos por Origem

Descrição Valor

Créditos Suplementares Abertos por Anulação de Dotações 3.581.527,54

Créditos Suplementares Abertos por Excesso de Arrecadação 0,00

Créditos Suplementares Abertos por Operação de crédito 0,00

Créditos Suplementares Abertos por Superávit Financeiro 0,00

Total Aberto por Origem 3.581.527,54

Créditos Especiais
Irregulares 0,00

Créditos Especiais Abertos por Origem

Descrição Valor

Créditos Especiais Abertos por Anulação de Dotações 0,00

Créditos Especiais Abertos por Excesso de Arrecadação 0,00

Créditos Especiais Abertos por Operação de crédito 0,00

Créditos Especiais Abertos por Superávit Financeiro 0,00

Total Aberto por Origem 0,00
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2.3 - Créditos Extraordinários

Número do Decreto Data do Decreto Valor Aberto

Total 0,00
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2.4 - Créditos Adicionais Abertos sem Recursos Disponíveis

2.4.1 - Excesso de Arrecadação

Fonte de
Recurso

Excesso de
Arrecadação

(A)

Créditos
Abertos (B)

Créditos
Adicionais

Abertos sem
Recursos (B -

A)

Despesa
Atualizada
(Orçada +

Acrescimos -
Reduções) (C)

Execução
Orçamentária

/ Despesa
Empenhada

(D)

Execução
Orçamentária
/ Saldo (C - D)

101 - Receitas
de Impostos e de
Transferências
de Impostos
Vinculados à
Educação

94.213,97 0,00 0,00 1.408.489,09 1.126.476,37 282.012,72

102 - Receitas
de Impostos e de
Transferências
de Impostos
Vinculados à
Saúde

27.465,37 0,00 0,00 2.268.916,74 2.105.167,03 163.749,71

123 -
Transferências
de Convênios
Vinculados à
Saúde

2.633,73 0,00 0,00 444.511,00 409.938,01 34.572,99

124 -
Transferências
de Convênios
Não
Relacionados à
Educação, à
Saúde nem à
Assistência
Social

399,70 0,00 0,00 602.801,00 13.015,92 589.785,08

144 -
Transferências
de Recursos do
FNDE
Referentes ao
Programa
Nacional de
Alimentação
Escolar (PNAE)

48.317,65 0,00 0,00 42.201,00 25.672,97 16.528,03

146 - Outras
Transferências
de Recursos do
FNDE

96.867,71 0,00 0,00 32.501,00 23.985,00 8.516,00

148 -
Transferências
de Recursos do
SUS para
Atenção Básica

133.276,50 0,00 0,00 1.040.650,00 881.761,15 158.888,85

150 -
Transferências
de Recursos do
SUS para
Vigilância em
Saúde

37.056,46 0,00 0,00 67.300,00 60.240,29 7.059,71

Total 0,00
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2.4.2 - Superávit Financeiro

Superávit Financeiro do Exercício
Anterior (A) Créditos Adicionais Abertos (B) Créditos Adicionais Abertos sem

Recursos (B - A)

0,00 0,00 0,00

2.5 - Créditos Disponíveis

Créditos Concedidos (A) Despesa Empenhada (B) Despesa Excedente (B - A)

14.300.000,00 11.836.115,64 0,00

Obs.: Os Créditos Concedidos referem-se ao valor da despesa atualizada (Orçada + Acréscimos -
Reduções).

Considerações:

O número da Lei Orçamentária informado no Relatório " Instrumentos de Planejamento" do Sicom Consulta, 870,
difere do número da Lei enviada em pdf, anexada à fl.        .
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Informações

Descrição Percentual Valor

Arrecadação Municipal do
Exercício Anterior - Receita
Base de Cálculo (Art 29-A,
CR/88)

9.265.552,94

Repasse Concedido 544.000,00

  (-) Numerário Devolvido 64.717,71

  (-) Despesas com Inativos e
Pensionistas 0,00

Total do Repasse Concedido 5,17 479.282,29

Limite Percentual e Valor
Devido Conforme (Art 29-A,
CR/88)

7,00 648.588,71

Percentual Excedente e Valor
Excedente 0,00 0,00

Informações Complementares

População* 5738

Número de Vereadores 9

Inciso conforme Caput Art. 29-A I

*Fonte do dado: Última estimativa disponibilizada no site do IBGE.

O valor do repasse atendeu o disposto no Inciso I do Caput do artigo 29-A da Constituição Federal/88.
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1 - Receita de Impostos

1.1 -  Receita resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU)

1112.02.00 - Imposto Sobre A Propriedade Predial E Territorial
Urbana 30.022,58

1911.38.00 - Multas e Juros do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Urbana - IPTU 5.824,52

1931.11.00 - Receita da Dívida Ativa do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Urbana - IPTU 17.934,47

Sub Total 53.781,57

1.2 -  Receita resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos (ITBI)

1112.08.00 - Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens
Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis 7.496,42

Sub Total 7.496,42

1.3 -  Receita resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS)

1113.05.01 - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 159.983,65

Sub Total 159.983,65

1.4 -  Receita resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)

1112.04.31 - Imposto de Renda Retido nas Fontes sobre os
Rendimentos do Trabalho 111.492,51

Sub Total 111.492,51

1.5 -  Receita resultante do Imposto Territorial Rural (ITR) (CF, ART. 153, §4º, inciso III)

Sub Total 0,00

Total 332.754,15

2 - Receita de Transferências Constitucionais e Legais

1721.01.02 - Cota-Parte do Fundo de Participação dos
Municípios 6.943.382,08

1721.01.05 - Cota-Parte do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural 4.340,15

1721.36.00 - Transferência Financeira do ICMS - Desoneração
- L.C. Nº 87/96 12.650,64

1722.01.01 - Cota-parte do ICMS 1.924.359,98

1722.01.02 - Cota-parte do IPVA 213.083,03

Total 9.097.815,88

TOTAL DAS RECEITAS (A) 9.430.570,03

Exercício Atual

Descrição Percentual Valor

B - Aplicação Devida (art. 212
da CF/88) 25,00 2.357.642,51

C - Valor da Aplicação 28,70 2.706.979,30

D - Diferença entre o Valor
Aplicado e o Limite
Constitucional (C - B)

349.336,79
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Foi aplicado o percentual mínimo exigido pela Constituição Federal/88 (art. 212) na Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino num total de 28,70% da Receita Base de Cálculo.
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Função/ Subfunção/ Programa

Descrição Valor Pago Resto a Pagar Não
Processado

Resto a Pagar
Processado Total

361 - Ensino Fundamental

0004 - MANUTENCAO
ENSINO
FUNDAMENTAL

870.252,45 2.523,40 60.857,11 933.632,96

0013 -
PLANEJAMENTO E
COORDENACAO
GERAL

22.613,64 0,00 2.541,00 25.154,64

0036 - MANUTENCAO
DO F.U.N.D.E.B. 0,00 0,00 0,00 0,00

0095 - TRANSPORTE
ESCOLAR 44.169,38 0,00 760,10 44.929,48

Sub Total 937.035,47 2.523,40 64.158,21 1.003.717,08

365 - Educação Infantil

0099 - EDUCACAO
INFANTIL 8.332,09 0,00 0,00 8.332,09

Sub Total 8.332,09 0,00 0,00 8.332,09

367 - Educação Especial

0096 - EDUCACAO
FISICA E MENTAL 1.000,00 0,00 0,00 1.000,00

Sub Total 1.000,00 0,00 0,00 1.000,00

12 - Total Educação 946.367,56 2.523,40 64.158,21 1.013.049,17

Resumo

Descrição Valor

Valor Pago (A) 946.367,56

Contribuição ao FUNDEB (Lei nº
11.494/2007) 1.760.611,74

Restos a Pagar Inscritos no Exercício (B) 66.681,61

Subtotal (C = A + FUNDEB + B) 2.773.660,91

Disponibilidade de caixa (D) 2.015,68

Valores Comprometidos com Restos a
Pagar de Exercícios Anteriores (E) 10.018,70

Saldo de Disponibilidade de Caixa (F = D
- E) 0,00

Resto a Pagar (processados e não
processados) inscritos sem
disponibilidade de caixa (G = B - F)

66.681,61

Total Aplicado (H = C - G) 2.706.979,30

Considerações:

Excluiu-se o valor de R$142,00 do programa 3610036 por se tratar de despesas com o Fundeb.
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1 - Receita de Impostos

1.1 -  Receita resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU)

1112.02.00 - Imposto Sobre A Propriedade Predial E Territorial
Urbana 30.022,58

1911.38.00 - Multas e Juros do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Urbana - IPTU 5.824,52

1931.11.00 - Receita da Dívida Ativa do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Urbana - IPTU 17.934,47

Sub Total 53.781,57

1.2 -  Receita resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos (ITBI)

1112.08.00 - Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens
Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis 7.496,42

Sub Total 7.496,42

1.3 -  Receita resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS)

1113.05.01 - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 159.983,65

Sub Total 159.983,65

1.4 -  Receita resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)

1112.04.31 - Imposto de Renda Retido nas Fontes sobre os
Rendimentos do Trabalho 111.492,51

Sub Total 111.492,51

1.5 -  Receita resultante do Imposto Territorial Rural (ITR) (CF, ART. 153, §4º, inciso III)

Sub Total 0,00

Total 332.754,15

2 - Receita de Transferências Constitucionais e Legais

1721.01.02 - Cota-Parte do Fundo de Participação dos
Municípios 6.943.382,08

1721.01.05 - Cota-Parte do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural 4.340,15

1721.36.00 - Transferência Financeira do ICMS - Desoneração
- L.C. Nº 87/96 12.650,64

1722.01.01 - Cota-parte do ICMS 1.924.359,98

1722.01.02 - Cota-parte do IPVA 213.083,03

Total 9.097.815,88

TOTAL DAS RECEITAS (A) 9.430.570,03

Resumo da Aplicação das Ações e Serviços Públicos de Saúde

Exercício Atual

Descrição Percentual Valor

B - Aplicação Devida (art. 7º
da LC nº 141/2012) 15,00 1.414.585,50

C - Valor da Aplicação 20,97 1.977.361,12

D - Diferença entre o Valor
Aplicado e o Limite
Constitucional (C - B)

562.775,62
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Foi aplicado o percentual de 20,97% da Receita Base de Cálculo nas Ações e Serviçoes Públicos de Saúde,

obedecendo o mínimo exigido no art. 198 §2º, III da CR/88, LC 141/2012 e IN 05/2012.

Não existe valor residual a ser aplicado referente a exercicio anterior (caput art 25 da Lei Complementar nº
141 de 13/01/2012).
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Função/ Subfunção/ Programa

Descrição Valor Pago Resto a Pagar Não
Processado

Resto a Pagar
Processado Total

301 - Atenção Básica

0013 -
PLANEJAMENTO E
COORDENACAO
GERAL

61.928,17 0,00 2.844,86 64.773,03

0027 - SAUDE DA
FAMILIA 3.666,00 0,00 0,00 3.666,00

0035 - ATENCAO E
PROMOCAO DA
SAUDE

1.820.719,47 5.603,39 117.207,86 1.943.530,72

0087 - CONSORCIO
INTERMUNICIPAL DE
SAUDE

59.971,98 0,00 222,80 60.194,78

Sub Total 1.946.285,62 5.603,39 120.275,52 2.072.164,53

305 - Vigilância Epidemiológica

0033 - VIGILANCIA E
PROTECAO A SAUDE 2.863,50 0,00 0,00 2.863,50

Sub Total 2.863,50 0,00 0,00 2.863,50

306 - Alimentação e Nutrição

0038 - MELHORIA DA
ALIMENT. DA
POPULACAO

28.212,00 0,00 0,00 28.212,00

Sub Total 28.212,00 0,00 0,00 28.212,00

10 - Total Saúde 1.977.361,12 5.603,39 120.275,52 2.103.240,03

Resumo

Descrição Valor

Valor Pago (A) 1.977.361,12

Restos a Pagar Inscritos no Exercício (B) 125.878,91

Subtotal (C = A + B) 2.103.240,03

Disponibilidade de caixa (D) 3.417,30

Valores Comprometidos com Restos a
Pagar de Exercícios Anteriores (E) 33.271,36

Saldo de Disponibilidade de Caixa (F = D
- E) 0,00

Resto a Pagar (processados e não
processados) inscritos sem
disponibilidade de caixa (G = B - F)

125.878,91

Total Aplicado (H = C - G) 1.977.361,12
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Despesa Total com Pessoal no Ano

Descrição Executivo Legislativo Município

3.00.00.00 - Despesa Bruta
com Pessoal 5.795.302,23 442.381,15 6.237.683,38

3.1.00.00.00 - PESSOAL E
ENCARGOS SOCIAIS 5.795.302,23 442.381,15 6.237.683,38

3.1.90.00.00 - APLICAÇÕES
DIRETAS 5.795.302,23 442.381,15 6.237.683,38

3.1.90.01.00 -
APOSENTADORIAS,
RESERVA REMUNERADA E
REFORMAS

147.116,97 0,00 147.116,97

3.1.90.01.01 -
APOSENTADORIAS
CUSTEADAS COM
RECURSOS DO RPPS

0,00 0,00 0,00

3.1.90.01.02 -
APOSENTADORIAS
CUSTEADAS COM
RECURSOS ORDINÁRIOS
DO TESOURO

147.116,97 0,00 147.116,97

3.1.90.11.00 - VENCIMENTOS
E VANTAGENS FIXAS -
PESSOAL CIVIL

4.577.970,10 366.915,58 4.944.885,68

3.1.90.11.01 - PESSOAL
(RECURSOS: MÍNIMO DE
60%)

1.274.505,96 0,00 1.274.505,96

3.1.90.11.03 - PESSOAL
CARGO EFETIVO
(VINCULADO AO RPPS),
EXCETO FUNDEB

14.431,98 0,00 14.431,98

3.1.90.11.04 - PESSOAL
CARGO EFETIVO
(VINCULADO AO INSS),
EXCETO FUNDEB

2.669.635,47 20.160,00 2.689.795,47

3.1.90.11.05 - PESSOAL
CARGO COMISSIONADO,
EXCETO FUNDEB

138,47 87.555,58 87.694,05

3.1.90.11.06 - SUBSÍDIO
VEREADOR 0,00 259.200,00 259.200,00

3.1.90.11.07 - SUBSÍDIO
PREFEITO 131.200,00 0,00 131.200,00

3.1.90.11.08 - SUBSÍDIO
VICE-PREFEITO 75.200,00 0,00 75.200,00

3.1.90.11.09 - SUBSÍDIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL 412.858,22 0,00 412.858,22

3.1.90.13.00 - OBRIGAÇÕES
PATRONAIS 1.070.215,16 75.465,57 1.145.680,73

3.1.90.13.03 -
CONTRIBUIÇÃO PATRONAL
PARA O INSS (EXCETO
FUNDEB)

807.019,48 75.465,57 882.485,05

3.1.90.13.04 - OBRIGAÇÕES
PATRONAIS FUNDEB
(MÍNIMO DE 60%)

456,41 0,00 456,41

3.1.90.13.05 - OBRIGAÇÕES
PATRONAIS FUNDEB 40% 246.397,20 0,00 246.397,20
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3.1.90.13.99 - OUTRAS
OBRIGAÇÕES 16.342,07 0,00 16.342,07

Exclusões da Despesa Total com Pessoal

Descrição Executivo Legislativo Município

(-) Inativos e Pensionistas com
Fonte de Custeio Próprio. 0,00 0,00 0,00

(-) Inativos e Pensionistas com
Recursos da Fonte Tesouro 147.116,97 0,00 147.116,97

(-) Incentivos a Demissão
Voluntária 0,00 0,00 0,00

(-) Indenização por Demissão
de Servidores ou Empregados 0,00 0,00 0,00

(-) Despesa de Exercícios
Anteriores 0,00 0,00 0,00

(-) Sentenças Judiciais
Anteriores 0,00 0,00 0,00

Total das Exclusões 147.116,97 0,00 147.116,97

Total da Despesa com Pessoal
para Fins de apuração de
Limite

5.648.185,26 442.381,15 6.090.566,41

Receitas

Descrição Valor

Receitas 13.098.244,35

Deduções

(-) Deduções de Receita para formação do FUNDEB

95 - FUNDEB 1.760.611,74

Sub Total 1.760.611,74

(-) Deduções da Receita Corrente (Exceto FUNDEB)

Sub Total 0,00

Total 1.760.611,74

Exclusões

Receitas Corrente Intraorçamentária

Sub Total 0,00

Contribuição dos Servidores para o Sistema Próprio de Previdência

Sub Total 0,00

Compensações Financeiras entre o Regime Geral e os Regimes Próprios de Previdência dos Servidores

Sub Total 0,00

Total 0,00

Receita Corrente Líquida do Município (Receita Base de
Cálculo) 11.337.632,61
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Cálculo do Percentual Aplicado da Despesa com Pessoal por Poder

Descrição Executivo (54%) Legislativo (6%) Município (60%)

Permitido pela Lei
Complementar 101/2000 6.122.321,61 680.257,96 6.802.579,57

Total da Despesa com Pessoal 5.648.185,26 442.381,15 6.090.566,41

% Aplicado 49,81 3,90 53,71

% Excedente 0,00 0,00 0,00

O Poder Executivo obedeceu aos limites percentuais estabelecidos pela LC 101/2000, art. 20, III, b, tendo

sido aplicados 49,81% da Receita Corrente Líquida (Base de Cálculo).

O Poder Legislativo obedeceu aos limites percentuais estabelecidos pela LC 101/2000, art. 20, III, a, tendo

sido aplicados 3,90% da Receita Corrente Líquida (Base de Cálculo).

O Município obedeceu aos limites percentuais estabelecidos pela LC 101/2000, art. 19, III, tendo sido

aplicados 53,71% da Receita Corrente Líquida (Base de Cálculo).
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 Superintendência de Controle Externo

 Diretoria de Controle Externo de Municípios

Nº do Processo:

Exercício: 2014Município:

958487

Cana Verde

7 - CONCLUSÃO DA ANÁLISE

CONCLUSÃO:

Com base nas diretrizes definidas pelo Tribunal, após a análise da prestação de contas
apresentada, propõe-se a aprovação das contas em conformidade com o disposto no inciso I
do art.45 da Lei Complementar nº 102/2008, Lei Orgânica do TCEMG.

DCEM/ ªCFM, em      /     /

_________________________________________________

Nome:

Cargo/TC:

BERNADETE MARIA SILVEIRA

Analista de Controle Externo / 15609
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